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Parecer ao Projeto de Lei no 292/2011 – COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS


COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 292/2011

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I - concede reajuste salarial aos servidores do grupo de carreiras do magistério ativos, aposentados e pensionistas amparados pela paridade, da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo e do Poder Legislativo, a título de reposição das perdas salariais de 37,17%, do período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, no percentual de 10% (dez por cento), nas tabelas de vencimentos 11 a 14 e 16 a 18, do Anexo IV da Lei no 9.337/2004;

II – reajusta, no mesmo índice estipulado:

a) a parcela referente à complementação salarial instituída pelo § 1o do Art. 30 da Lei Municipal no 9.337/2004 (casos em que o vencimento do servidor tenha ultrapassado o valor do último nível da tabela do cargo de referência);

b) as faixas salariais de que trata o § 1o do Art. 1o da Lei Municipal no 7.349/98 (Auxílio-Alimentação).

O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe que apresenta a presente proposta no intuito de promover uma melhor adequação na Lei nº 9.337/2004, manter o poder aquisitivo dos servidores ocupantes do grupo de carreiras do magistério e orientar o desenvolvimento profissional e a melhoria do desempenho dos servidores municipais,

PARECER TÉCNICO:

O Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I). E a competência para iniciar o processo legislativo nessas matérias é privativa do Prefeito Municipal (Lei Orgânica do Município, art. 29, III).

Especificamente sobre a proposta de concessão de reajuste salarial aos servidores municipais, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 57, inciso XI, que a remuneração dos servidores públicos e os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índice.

Prevê também, no § 8o do artigo 67, que, observado o disposto no artigo 57, inciso XII, dessa Lei, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, estendidos também aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade.
De seu lado, a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), editada com vistas à gestão fiscal responsável, prevê, em seu art. 16, que a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

E, em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado — assim considerada a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios — a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 17, prevê que os atos que a criarem ou aumentarem deverão ser instruídos com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, com a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita (o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição) ou pela redução permanente de despesa.

Entretanto, constata-se que, nos termos do § 6o do art. 17 dessa Lei Complementar, a exigência da apresentação da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, e da demonstração da origem dos recursos para seu custeio, não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição (reposição salarial anual) — matéria objeto deste projeto de lei.

Entretanto, a fim de oferecer maiores subsídios à análise da presente proposta, foram anexados ao projeto documentos que demonstram:

I – a metodologia de cálculo para a projeção da Receita Correnta Líquida, para a projeção das despesas com pessoal e encargos sociais e para cálculo do percentual de gastos com pessoal e encargos sociais em relação à Receita Corrente Líquida;

II – o número de professores a serem beneficiados com a medida (2.418 professores de Ensino Fundamental ativos, 808 professores aponsentados ou pensionistas e 229 professores de Educação Infantil);
III – o custo anual da correção de 10%, sendo:

a) R$ 31.613,18 mensais e R$ 379.358,16 anuais, referente aos professores da Educação Infantil; e

b) R$ 521.289,32 mensais e R$ 6.255.471,81 anuais, referente aos professores de Ensino Fundamental;

IV – o impacto orçamentário-financeiro da reposição aos professores, incluída, porém, num pacote de medidas que já foram objeto de outros projetos encaminhados pelo Executivo a esta Casa, o que dificulta a apuração isolada do percentual de impacto somente dessa reposição;
V – Estudo de Impacto Atuarial de alterações do Plano de Cargos e Salários no Fundo Previdenciário dos Servidores Municipais, incluindo a proposta em tela.

Vale destacar, nesse estudo, que os demonstrativos anexados indicam que o custo dos benefícios previdenciários a conceder pela CAAPSML aos professores representam um acréscimo no montante de R$ 70.614,143,73 (com base em dados de 31 de agosto de 2010), em relação ao custo atual ― R$ 498.505.338,09  versus  R$ 427.891.194,36.
O déficit atuarial apurado com as alterações propostas pelo Executivo para o PCCS passa de R$ 671.049.362,28 (29,30% da folha de pagamentos), para R$ 767.886.644,78 (28,56%).
A remuneração média prevista de benefícios dos servidores passa de R$ 1.127,80 para R$ 1.379,61.

O resultado da Avaliação Atuarial aponta que, apesar do aumento do déficit atuarial, o percentual do déficit em relação à folha salarial cai ― conforme demonstrado, de 29,30% para 28,56% ―, em consequência da elevação das remunerações dos servidores com as alterações propostas no PCCS, o que acarreta aumento das contribuições futuras previstas para os servidores ativos e inativos.

O estudo ressalta, também, que a despesa da Prefeitura com o financiamento do seu RPPS aumenta na proporção do impacto das novas remunerações na folha de ativos e inativos, como demonstrado nos quadros 6.9 e 6.10, anexos à Avaliação Atuarial.
Para equacionamento do déficit apurado, o estudo indica um plano de equacionamento, por meio da adoção da técnica de segregação de massas, que consiste na divisão do atual grupo de servidores ativos e inativos da CAAPSML em dois fundos – Fundo Financeiro e Fundo Previdenciário, conforme já proposto por meio do PL no 109/2011, em tramitação nesta Casa.
Diante do exposto, a proposta em tela nos parece viável, porém, entendemos que uma análise mais apurada dos demonstrativos deverá ser objeto da avaliação da Comissão de Finanças desta Casa, em seu parecer ao presente projeto.
Isto posto, observamos que a presente proposta, ao propor a concessão de reajuste salarial de 10%, a título de reposição de perdas salariais, referente ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, apesar de representar um passo importante na redução dessas perdas, não contempla a totalidade das perdas salariais acumuladas do referido período, além de estabelecer reposição em percentual diferente dos servidores a serem contemplados com o índice de 7,12% (a ser aplicado em duas parcelas de 3,50%, uma em agosto/2011 e outra em fevereiro/2012), nos termos do PL 229/2011 e do Substitutivo no 2 apresentados pelo Executivo, que tramitam nesta Casa.

Lembramos que essa mesma reposição salarial de 10% está sendo proposta ― por meio do PL 247/2011 ―, aos servidores ocupantes dos cargos de Agente de Gestão Pública, Técnico de Gestão Pública e Técnico de Saúde Pública, que se encontram enquadrados nas tabelas de vencimentos 01 a 08 e 19 a 22, constantes do Anexo IV, da Lei no 9.337/04.

Assim, preocupa-nos a concessão do reposição diferenciada a determinadas categorias, pois entendemos que tal medida poderá gerar insatisfações, haja vista que as perdas salariais são as mesmas para todos os servidores, indistintamente. Nesse sentido, entendemos que a medida mais coerente seria a reposição linear para todas as categorias.

Ademais, repetimos nosso entendimento, como já manifestado em outras matérias referentes à concessão de benefícios a categorias específicas, de que as diferenças funcionais devem ser ajustadas no enquadramento dos cargos em tabelas salariais adequadas no PCCS, visto que tratamentos diferenciados normalmente geram conflitos e descontentamentos dentro do quadro de pessoal, provocando, muitas vezes, declínio na produção e na qualidade dos serviços prestados pelos demais servidores.

Em que pese o mérito da valorização da categoria de magistério, com certeza merecedora de respeito e consideração, entendemos que a proposta deve ser discutida com cautela nesta Casa, com a participação de representantes dos servidores municipais.

Não obstante os apontamentos feitos, compete aos membros da Comissão, decidir acerca da conveniência e do mérito da presente proposição.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 25 de agosto de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 292/2011
Corroboramos os apontamentos técnicos, e, pelo mérito, emitimos voto favorável à tramitação do Projeto de Lei no 292/2011 nesta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 30 de agosto de 2011.
A COMISSÃO:

JACKS DIAS
Presidente/Relator

JOEL GARCIA
Vice-Presidente
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